
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1923492 - SP (2021/0207740-4)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : VINICIUS GONCALVES DOS SANTOS
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

JULIANA GARCIA BELLOQUE - DEFENSORA PÚBLICA - 
SP173710
LUÍS CÉSAR ROSSI FRANCISCO - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP227133

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
ROUBO MAJORADO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 33, 59, E 157, § 2º, II, 
TODOS DO CP. PLEITO DE REDUÇÃO DA PENA-BASE. TESE DE 
VALORAÇÃO INIDÔNEA DA PENA-BASE. VERIFICAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. FUNDAMENTO CONCRETO APONTADO PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. POR CONTA DA VIOLÊNCIA EXACERBADA, 
A VÍTIMA FICOU DESACORDADA POR ALGUM MOMENTO. MAIOR 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. PEDIDO DE DECOTE DA 
QUALIFICADORA DO CONCURSO DE AGENTES. INVIABILIDADE DE 
ALTERAÇÃO. NECESSIDADE DE REVISÃO DO CADERNO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PLEITO DE ABRANDAMENTO DO 
REGIME PRISIONAL. DESPROVIMENTO. PRESENÇA DE 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. APLICAÇÃO DO ART. 33, 
§ 3º, DO CP.
1. O fundamento para a valoração negativa da culpabilidade não foi a 
violência em si, mas o fato da vítima, por conta da citada violência, ter ficado 
desacordada por algum momento (fl. 286), o que demonstra a maior 
reprovabilidade da conduta do agravante.
2. Ao preservar o reconhecimento da qualificadora do concurso de pessoas, 
o Tribunal paulista asseverou o seguinte: Restou claro que os agentes 
agiram previamente ajustados, ficando patente que cada um anuiu na 
conduta do outro, caracterizando-se o concurso de agentes. [...], o concurso 
de agentes ficou bem caracterizado pela segura prova testemunhal colhida. 
Como se pode depreender dos autos, a vítima, de forma segura, relatou que 
foram dois os agentes, dentre eles o réu, que cometeram o delito. (fl. 354).
3. Não há como se afastar, na via estreita do recurso especial, o 
reconhecimento da qualificadora do concurso de agentes, ante a 
necessidade de avaliação do contexto fático-probatório.
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4. No que se refere ao regime prisional fixado, o entendimento esposado 
pelas instâncias ordinárias não merece reparos, mormente em função da 
escorreita aplicação do art. 33, § 3º, do Código Penal, pelo quanto de pena 
dosado, bem como ante a presença de circunstância judicial negativa, que 
condicionou a fixação da pena-base acima do mínimo legal.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
 

Brasília, 19 de março de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : VINICIUS GONCALVES DOS SANTOS
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

JULIANA GARCIA BELLOQUE - DEFENSORA PÚBLICA - 
SP173710
LUÍS CÉSAR ROSSI FRANCISCO - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP227133

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
ROUBO MAJORADO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 33, 59, E 157, § 2º, II, 
TODOS DO CP. PLEITO DE REDUÇÃO DA PENA-BASE. TESE DE 
VALORAÇÃO INIDÔNEA DA PENA-BASE. VERIFICAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. FUNDAMENTO CONCRETO APONTADO PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. POR CONTA DA VIOLÊNCIA EXACERBADA, 
A VÍTIMA FICOU DESACORDADA POR ALGUM MOMENTO. MAIOR 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. PEDIDO DE DECOTE DA 
QUALIFICADORA DO CONCURSO DE AGENTES. INVIABILIDADE DE 
ALTERAÇÃO. NECESSIDADE DE REVISÃO DO CADERNO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PLEITO DE ABRANDAMENTO DO 
REGIME PRISIONAL. DESPROVIMENTO. PRESENÇA DE 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. APLICAÇÃO DO ART. 33, 
§ 3º, DO CP.
1. O fundamento para a valoração negativa da culpabilidade não foi a 
violência em si, mas o fato da vítima, por conta da citada violência, ter ficado 
desacordada por algum momento (fl. 286), o que demonstra a maior 
reprovabilidade da conduta do agravante.
2. Ao preservar o reconhecimento da qualificadora do concurso de pessoas, 
o Tribunal paulista asseverou o seguinte: Restou claro que os agentes 
agiram previamente ajustados, ficando patente que cada um anuiu na 
conduta do outro, caracterizando-se o concurso de agentes. [...], o concurso 
de agentes ficou bem caracterizado pela segura prova testemunhal colhida. 
Como se pode depreender dos autos, a vítima, de forma segura, relatou que 
foram dois os agentes, dentre eles o réu, que cometeram o delito. (fl. 354).
3. Não há como se afastar, na via estreita do recurso especial, o 
reconhecimento da qualificadora do concurso de agentes, ante a 
necessidade de avaliação do contexto fático-probatório.
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4. No que se refere ao regime prisional fixado, o entendimento esposado 
pelas instâncias ordinárias não merece reparos, mormente em função da 
escorreita aplicação do art. 33, § 3º, do Código Penal, pelo quanto de pena 
dosado, bem como ante a presença de circunstância judicial negativa, que 
condicionou a fixação da pena-base acima do mínimo legal.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Vinicius Goncalves dos 
Santos contra a decisão que conheceu do agravo para conhecer parcialmente do 

recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento (fls. 482/485):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. ROUBO MAJORADO. 

VIOLAÇÃO DOS ARTS. 33, 59, E 157, § 2º, II, TODOS DO CP. PLEITO DE 
REDUÇÃO DA PENA-BASE. TESE DE VALORAÇÃO INIDÔNEA DA PENA-BASE. 
VERIFICAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTO CONCRETO APONTADO 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. POR CONTA DA VIOLÊNCIA, A VÍTIMA 
FICOU DESACORDADA POR ALGUM MOMENTO. PEDIDO DE DECOTE DA 
QUALIFICADORA DO CONCURSO DE AGENTES. INVIABILIDADE DE 
ALTERAÇÃO. NECESSIDADE DE REVISÃO DO CADERNO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PLEITO DE ABRANDAMENTO DO REGIME 
PRISIONAL. DESPROVIMENTO. PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. APLICAÇÃO DO ART. 33, § 3º, DO CP.

Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa 
extensão, negar-lhe provimento.

 

É exposto, de início, que a defesa não pretende rediscutir matéria probatória, 

apenas provoca a instância a fazer um cotejo entre a lei e a decisão condenatória de 

segundo instância, particularmente na parte em que afirma que para o reconhecimento 

do concurso de agentes é desnecessário que a vítima do crime de roubo individualize 

as condutas dos agentes. Ora, sem individualização de condutas não há participação. 

[...] Portanto, não se trata de analisar se as provas indicam com certeza a participação 

de outra pessoa no cometimento do crime e sim de exigir que o acórdão tenha como 

premissa jurídica que sem individualização de condutas atribuíveis aos coautores não 

se pode falar em coautoria. O recurso, portanto, versa sobre nulidade por vício de 

fundamentação e não sobre prova. (fl. 493).

Dispõe, também, que, em relação as matérias que foram objeto de análise 

agravada, entende-se que é o caso de se reformar ou reconsiderar a decisão no 

mérito. É que o fundamento invocado para exasperação da pena base e 

recrudescimento do regime para o inicial fechado foi a prática de violência física por 
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parte do agravante contra a vítima. A violência física e sim de exigir é o que tipifica o 

fato como crime de roubo, não constituindo motivo idôneo para maior e mais rigorosa 

reprimenda. (fl. 493).

Ao final da peça recursal, requer o agravante seja reconsiderada a r. decisão 

monocrática ou provido o Agravo Regimental. (fl. 494).

Foi dispensada a oitiva da parte agravada.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

O fundamento para a valoração negativa da culpabilidade não foi a violência 

em si, mas o fato da vítima, por conta da citada violência, ter ficado desacordada por 

algum momento (fl. 286), o que demonstra a maior reprovabilidade da conduta do 

agravante.

Ao preservar o reconhecimento da qualificadora do concurso de pessoas, o 

Tribunal paulista asseverou o seguinte: Restou claro que os agentes agiram 

previamente ajustados, ficando patente que cada um anuiu na conduta do outro, 

caracterizando-se o concurso de agentes. Destaca-se que para o seu 

reconhecimento, não é necessário que todos pratiquemos mesmos atos executivos, 

bastando o encontro de vontades para a prática do fato punível. [...] No presente caso, 

o concurso de agentes ficou bem caracterizado pela segura prova testemunhal 

colhida. Como se pode depreender dos autos, a vítima, de forma segura, relatou 

que foram dois os agentes, dentre eles o réu, que cometeram o delito. (fl. 354 – 

grifo nosso).

Nos termos da decisão agravada, não há como se afastar, na via estreita do 

recurso especial, o reconhecimento da qualificadora do concurso de agentes, ante a 

necessidade de avaliação do contexto fático-probatório.

Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. ROUBO MAJORADO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 42, 66, 70, 
155, 157, § 2º, II, E 180, TODOS DO CP, E 155, CAPUT, 386, VII, 387, § 2º, 
TODOS DO CPP. TESE DE NULIDADE. INOBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO 
DE RECONHECIMENTO PESSOAL. EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS DE 
PROVA VÁLIDOS E INDEPENDENTES. PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO DA 
CONDUTA PARA FURTO OU RECEPTAÇÃO. NECESSÁRIA ANÁLISE DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PEDIDO 
DE DECOTE DO RECONHECIMENTO DA MAJORANTE DO CONCURSO DE 
AGENTES. FUNDAMENTOS CONCRETOS APRESENTADOS. ALTERAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO. INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. CONCURSO FORMAL 
DEVIDAMENTE JUSTIFICADO. LESÃO A PATRIMÔNIOS DISTINTOS.

[...]
7. Quanto aos pedidos relativos ao decote do concurso de agentes e do 

concurso formal, assim dispôs o Tribunal de origem: A qualificadora do concurso 
de agentes ficou bem delineada nos autos. [...] Destarte, a condenação dos 
acusados por roubo qualificado pelo concurso de agentes era, mesmo, de rigor. [...] 
Considerando que mediante uma só ação, os acusados praticaram dois crimes de 
roubo, atingindo vítimas e patrimônios diferentes, foi reconhecido o concurso 
formal e aplicada a pena de apenas um roubo aumenta do mínimo de 1/6, o que 
resultou pena final de 6 anos, 2 meses e 20 dias de reclusão e pagamento de 15 
dias-multa, para cada réu (fls. 430/431).

8. Para que (eventualmente) se chegue a conclusão diversa das 
instâncias ordinárias, no sentido de que a conduta do crime de roubo 
majorado deve ser desclassificada para tentativa de furto simples, com 
aplicação da redução máxima em razão da tentativa, bem como que a causa 
de aumento de pena (concurso de agentes) deve ser excluída, há a 
necessidade de reexame fático-probatório, o que atrai o óbice da Súmula 
7/STJ (AgRg no REsp n. 1.922.180/SP, Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, DJe de 2/3/2022).

[...]
(AgRg no REsp n. 1.963.909/SP, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe de 

22/9/2022 – grifei).
 

No que se refere ao regime prisional fixado, o entendimento esposado pelas 

instâncias ordinárias não merece reparos, mormente em função da escorreita aplicação 

do art. 33, § 3º, do Código Penal, pelo quanto de pena dosado, bem como ante a 

presença de circunstância judicial negativa, que condicionou a fixação da pena-base 

acima do mínimo legal.

A propósito:

 
[...]
5. A pena-base foi fixada acima do mínimo legal, por ter sido 

desfavoravelmente valorada uma circunstância judicial (art. 59 do CP), o que, 
por si só, permite a fixação de regime prisional mais gravoso do que o 
indicado pelo quantum de reprimenda imposta ao réu, a teor do disposto no 
art. 33, § 3º, do Código Penal.

[...]
(AgRg no AREsp n. 2.330.296/SP, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 

DJe de 24/10/2023 – grifo nosso).
 
[...] nos termos da jurisprudência desta Corte, a presença de 
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circunstância judicial desfavorável impõe a fixação de regime prisional mais 
gravoso, em observância aos arts. 33, § 3º c/c 59, ambos do CP.

[...]
(AgRg no AREsp n. 2.127.628/GO, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 

Turma, DJe de 27/3/2023 – grifo nosso).
 
[...]
1. A fixação da pena-base acima do mínimo legal autoriza a aplicação do 

regime inicial fechado, mais gravoso, nos termos dos arts. 33, § 3º, e 59 do 
Código Penal e conforme reiterada jurisprudência dessa Corte.

[...]
(AgRg no HC n. 780.147/SP, Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 10/3/2023 – grifo nosso).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2021/0207740-4 AREsp 1.923.492 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15010097120178260536

EM MESA JULGADO: 19/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VINICIUS GONCALVES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 JULIANA GARCIA BELLOQUE - DEFENSORA PÚBLICA - SP173710 
 LUÍS CÉSAR ROSSI FRANCISCO - DEFENSOR PÚBLICO - SP227133 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VINICIUS GONCALVES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 JULIANA GARCIA BELLOQUE - DEFENSORA PÚBLICA - SP173710 
 LUÍS CÉSAR ROSSI FRANCISCO - DEFENSOR PÚBLICO - SP227133 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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